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RESUMO 

Propus uma ferramenta de priorização de áreas para conservação baseada no conceito de 

importância biológica e análise hierárquica. A ferramenta é a Camada de Importância 

Biológica (CIB), e se trata da hierarquização dos indicadores “Riqueza”, “Endemismo” e 

“Ameaça”, de acordo com suas importâncias para identificar porções da paisagem com maior 

vocação para a conservação. Analisei a eficácia do CIB por meio da comparação dos 

resultados de um estudo de caso com outra metodologia de importância biológica, o Valor de 

Importância Biológica (VIB). No estudo de caso, o CIB conseguiu explicar melhor os 

indicadores que o VIB. Para o CIB a paisagem mais importante foi o campo, enquanto que 

para o VIB foi o cerradão. Além disso, elaborei Zoneamentos Ambientais, sendo um baseado 

no CIB e outro no VIB. Para a área de estudo, o Zoneamento Ambiental baseado no CIB 

priorizou mais áreas que o do VIB.  

 

 

 

 

ABSTRACT 

I proposed a tool for prioritizing areas for conservation based on the concept of biological 

importance and hierarchical analysis. The tool is named “Camada de Importância Biológica” 

(CIB), and it is the hierarchy of the indicators "Richness", "Endemism" and "Threat", 

according to their importance to identify portions of the landscape with a greater vocation for 

conservation. I analyzed the effectiveness of CIB by comparing the results of a case study 

with another methodology of biological importance, the “Valor de Importância Biológica” 

(VIB). In the case study, the CIB was able to explain the indicators better than the VIB. For 

the CIB the most important landscape was the course, while for the VIB it was the cerradão. 

In addition, I developed Environmental Zoning, one based on the CIB and another on the VIB. 

For the study area, the CIB-based Environmental Zoning prioritized more areas than the VIB. 
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ÍNDICE DE IMPORTÂNCIA BIOLÓGICA BASEADO EM ANÁLISE 

MULTICRITERIAL APLICADO NO ZONEAMENTO AMBIENTAL 

  

Esta dissertação foi dividida em três partes, sendo a primeira composta pelas 

Considerações iniciais, que aborda sobre a fundamentação teórica da pesquisa, e pelas 

Considerações finais, que simplifica as conclusões mais importantes. A segunda e terceira 

são compostas por capítulos no formato de artigo, ou seja, apresentam introdução, material e 

métodos, resultados e discussão e conclusão. O capítulo 1 se chama “Camada de Importância 

Biológica: nova ferramenta de Zoneamento de Áreas Protegidas baseada em indicadores 

biológicos voltadas ao apoio da gestão e manejo de áreas silvestres”. Este capítulo se trata da 

proposição de um índice baseado em indicadores biológicos, que identifique na paisagem os 

ambientes mais importantes para a conservação. O Capítulo 2 tem o título “Zoneamento 

Ambiental baseado em análise hierárquica e importância biológica”. Este aborda sobre a 

comparação de dois índices para auxiliar na composição do Zoneamento Ambiental da 

Unidade de Conservação APA Gama e Cabeça de Veado. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

a) Unidades de Conservação 

 

O principal marco das políticas brasileiras visando a preservação e conservação da 

natureza foi a criação da primeira área protegida em âmbito nacional, o Parque Nacional de 

Itatiaia, no estado do Rio de Janeiro, em 1937. Nessa época, as “áreas de proteção” eram 

selecionadas a partir de critérios como beleza cênica, fenômenos geológicos ou regimes 

políticos, e não por fatores técnico-científicos de importância ambiental (Pureza et al, 2015).  

O reconhecimento de áreas biologicamente importantes e a sua proteção com a criação 

de áreas especialmente protegidas é a estratégia mais importante e internacionalmente aceita 

para conservação da biodiversidade (Fonseca, 1999). Esta estratégia foi enfatizada em 1982, 

no III Congresso Mundial de Parques, realizado em Bali (Fonseca, 1999). Dez anos mais 

tarde, a Convenção da Diversidade Biológica (CDB), órgão colegiado das Nações Unidas, 

estabelecida durante a ECO-92, propôs a implementação de um sistema de áreas protegidas 

como o primeiro passo para a conservação in situ da diversidade biológica. As resoluções da 

CDB foram amplamente adotadas em 1994 no Brasil (BRASIL, 1994) e implementadas a 

partir de 1998.  

Visando garantir a proteção de áreas naturais especialmente protegidas, foi instituído, 

em 18 de Julho de 2000, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), a partir 

da promulgação da Lei nº 9.985, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 4.340 de 22 

de agosto de 2002. Nessa lei foram estabelecidos alguns critérios e normas para a criação, 

implantação e gestão das unidades de conservação (Mercadante, 2001). 

No primeiro capítulo do SNUC foram conceituados alguns termos essenciais para o 

entendimento da lei, como Unidades de Conservação (UC), conservação da natureza, 

diversidade biológica, recurso ambiental, preservação, proteção integral, conservação in situ, 

manejo, uso direto, uso indireto, uso sustentável, extrativismo, recuperação, zoneamento, 

zona de amortecimento, plano de manejo e corredores ecológicos. Além disso, as UCs são 

dispostas em três esferas governamentais: federal, estadual e municipal (BRASIL, 2000). 

Para esta dissertação, utilizei o conceito de Unidade de Conservação de acordo com o 

SNUC:  
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“espaço territorial e seus recursos ambientais 

incluindo as águas jurisdicionais, com características 

naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder 

Público com objetivos de conservação e limites 

definidos, sob regime especial de administração, ao 

qual se aplicam garantias adequadas de proteção” 

(BRASIL, 2000). 

 

No Brasil, as diferentes esferas das UCs demandam órgãos responsáveis pela sua 

gestão, monitoramento e fiscalização, sendo o ICMBio responsável pelas UCs federais e os 

órgãos estaduais de meio ambiente pelas estaduais e as prefeituras pelas municipais. 

As UCs são criadas com diversos objetivos, tais como a promoção da conservação e o 

uso sustentável dos recursos naturais, a educação ambiental, a pesquisa cientifica e o lazer, 

dentre outros (BRASIL, 2000). Assim existem várias categorias de UC que são organizadas 

em dois grupos, Proteção Integral e Uso Sustentável. A primeira categoria tem como objetivo 

principal a preservação da natureza, permitindo apenas o uso indireto dos recursos naturais 

presentes. Já as UCs de uso sustentável visam compatibilizar a conservação ambiental com o 

uso direto e sustentável de parte dos recursos ali presentes. A partir desses grupos, temos 12 

categorias de UC no Brasil (Tabela 1). 

 

   

Tabela 1. Categorias de unidades de conservação previstas pelo Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Grupo Categorias 

1 Proteção Integral 

Estação Ecológica (ESEC) 

Reserva Biológica (REBIO) 

Parque Nacional (PARNA) 

Monumento Natural (MN) 

Refúgio de Vida Silvestre (RVS) 
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Grupo Categorias 

2 Uso Sustentável 

Área de Proteção Ambiental (APA) 

Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

Florestal Nacional (FLONA) 

Reserva Extrativista (RESEX) 

Reserva de Fauna (REFAU) 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 

Reserva Particular de Patrimônio Natural 

(RPPN) 

 

Para alcançar os objetivos de conservação da biodiversidade é essencial a criação de 

áreas protegidas (Prendergast et al., 1999; Margules & Pressey, 2000). Para a criação de uma 

UC é necessário que sejam elaborados estudos técnicos que definam a localização, a 

dimensão, a delimitação dos limites mais coerentes com as características da unidade e a 

categoria desta. Além disso, é obrigatória a realização de consulta pública para facilitar a 

comunicação e a negociação entre o Poder Público e a comunidade local.  

O ato da criação da UC não acompanha, necessessariamente, a delimitação da zona de 

amortecimento, nem eventuais corredores ecológicos. Todavia, esse fato tem gerado alguns 

problemas relativos à proteção ambiental pois, após a implementação da unidade, as áreas do 

entorno podem concentrar tendências à degradação, especulação imobiliária e outros 

conflitos socioambientais, a ponto de se tornarem inviáveis para a conservação ou até a 

recuperação. Um exemplo disso é o Parque Nacional de Brasília, no Distrito Federal (Ganem, 

2007). 

Para que haja eficiência no alcance dos objetivos das UCs é necessária a produção de 

documentos de planejamento estratégico e de caráter científico, que estabeleçam a melhor 

forma de uso para essas áreas, denominados planos de manejo (PM). O SNUC estabeleceu 

que os PMs devem dispor do zoneamento, normas de uso da área e de manejo dos recursos 

naturais (BRASIL, 2000), além de integrar os atores econômicos e sociais das comunidades 
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do entorno (Ganem, 2007). Esse documento é imprescindível para o fornecimento das 

informações técnicas para o gestor da área protegida, para a devida implementação da UC.  

A estrutura do PM, especialmente das UCs federais, é organizada em encartes (Figura 

1) que, normalmente, apresentam a seguinte estrutura: (1) Informações gerais da UC; (2) 

Contexto e enquadramento governamental, estadual e regional em que está a UC; (3) 

Diagnóstico e análise da UC e seu entorno, contando com a zona de amortecimento e os 

corredores ecológicos; (4) Planejamento e gestão da unidade; (5) Elaboração dos projetos 

específicos e (6) Monitoramento, avaliação e reavaliação das metodologias do plano 

(IBAMA, 2002). 

 

Figura 1. Etapas de elaboração e implementação do Plano de Manejo de uma Unidade de 

Conservação. (Fonte: IBAMA, 2002). 

 

Apesar de existirem seis encartes, o PM normalmente inclui apenas os quatro primeiros, 

pois os outros dois são realizados durante a revisão dos planos. Além disso, as APAs contam 

apenas com os três primeiros encartes, pois os de contextualização e diagnósticos são 

fundidos (IBAMA, 2001). 
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Uma das principais ferramentas para auxiliar nesse planejamento da UC é o 

Zoneamento Ambiental, que estratifica a área por tipos de usos, permitindo assim o manejo 

adequado dos diferentes grupos de UC.   O Zoneamento Ambiental (ZA) é o instrumento 

utilizado para identificar e mapear os potenciais e fragilidades ambientais, sociais e 

econômicas de diferentes áreas dentro de uma UC e no seu entorno (BRASIL, 2000). 

O ZA consiste em definir áreas homogêneas dentro de uma UC (ou no seu entorno) 

que, baseado nas similaridades e diferenças próprias dessas áreas, terão objetivos e normas 

específicas, visando o cumprimento dos objetivos da UC de forma eficiente (BRASIL, 2000). 

Esse deve ser abrangente, contemplando informações técnico-científicas, visando solucionar 

problemas em diferentes perspectivas espaço-temporal. 

As zonas, dentro da unidade, devem ser divididas em conformidade com os objetivos 

gerais da categoria da UC. Normalmente, as UC de proteção integral contam com zonas de 

maior proteção (zona intangível e zona primitiva); zonas de média intervenção (zona de uso 

extensivo e zona de uso especial); zonas de maior intervenção (zona de recuperação e zona 

de uso intensivo); e outras zonas específicas, que são definidas conforme particularidades da 

UC (por exemplo, zona histórico-cultural, zona de ocupação temporária e zona de uso 

conflitante) (Tabela 2) (IBAMA, 2002). Além disso, há também a zona de amortecimento 

que se localiza no entorno da UC e visa minimizar impactos externos sobre a integridade da 

área protegida. Essas são as categorias gerais, mas dependendo da especificidade da UC, 

podem ocorrer outras zonas como as zonas de preservação da vida silvestre, no caso das APAs 

(ICMBio, 2007) e as zonas de extrativismo, das RESEX (ICMBio, 2012).  

 

Tabela 2. Exemplos de zonas previstos pelo roteiro metodológico de Unidades de Conservação de 

Proteção Integral e seus principais objetivos. 

Zona Objetivos 

Intangível (I) 
Proteção integral de ecossistemas, recursos genéticos e 

monitoramento ambiental. 

Primitiva (II) 
Preservação ambiental com a mínima interferência possível. É 

permitida realização de pesquisa científica e educação ambiental. 
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Zona Objetivos 

Uso Extensivo (III) 

Conservação ambiental com pequenas alterações para oferecer 

acesso e facilidades para o público. Possui maior parte coberta por áreas 

naturais. 

Uso Intensivo (IV) 
Conservação ambiental com grandes alterações humana como 

centros de visitação, museus e outros serviços para o público. 

Histórico-Cultural 

(V) 

Conservação ambiental com alterações necessárias para preservar, 

estudar e restaurar manifestações históricas e arqueológicas para 

apresentação ao público. 

Recuperação (VI) 
Recuperação ambiental de áreas muito antropizadas para que 

depois sejam recategorizada em alguma das outras zonas. 

Uso Especial (VII) 
Local utilizado para sede da UC, no qual deve ter a salas da 

administração, manutenção e outros serviços da unidade. 

(Fonte: IBAMA, 2002). 

 

É sugerido que as zonas apresentem padrões gradativos de uso, nos quais a zona mais 

interna deve, idealmente, apresentar menor interferência humana e máxima proteção, 

enquanto as mais externas, permitiriam maior interferência e manejo, incluindo infraestrutura 

para uso público, fiscalização e operacionalização, a depender da categoria da UC (IBAMA, 

2002). A delimitação das zonas não segue um protocolo específico, pois devem se adaptar às 

condições locais, como topografia, antropização, presença de recursos hídricos importantes, 

biodiversidade, vulnerabilidade ambiental, dentre outros fatores e critérios que são definidos 

caso a caso (UNESCO, 2003).  

A elaboração do ZA ainda é um pouco objetiva e muito circunstancial, pois, apesar de 

existirem alguns roteiros metodológicos, as UCs são muito distintas entre si. Dessa forma, os 

parâmetros, critérios e os tratamentos levados em consideração acabam sendo diferentes, 

variando muitas vezes entre diferentes estudos e dificultando a comparação na eficiência das 

propostas entre diferentes áreas. Os roteiros existentes foram elaborados por órgãos oficiais, 

como Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto Chico Mendes da Biodiversidade da 
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Conservação (ICMBio) e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA). Normalmente, a 

partir dessas referências, o zoneamento parte mais de critérios de uso e intensidade de 

intervenções no ambiente, do que de fatores naturais, intrínsecos, como sua vulnerabilidade 

e importância biológica. Nesse sentido, como crítica geral aos zoneamentos desenvolvidos 

para as áreas protegidas, as quais visam garantir a preservação e a conservação da 

biodiversidade, as informações biológicas acabam tendo importância subjetiva ou secundária 

no zoneamento final das unidades de conservação (Françoso, 2009). Dessa forma, é 

necessário incorporar mais profundamente a biodiversidade das áreas protegidas no seu 

zoneamento (Françoso & Brandão, 2008). 

 

b) Índices de Biodiversidade 

 

O termo “biodiversidade” ou “diversidade biológica” parte da ideia de um conjunto de 

todas as formas de variação biótica em diversos níveis (Noss, 1992). Por transcender as 

dimensões hierárquicas (de genes a ecossistemas), espaciais (de local a regional) e temporais 

(dentro e entre gerações), o conceito de biodiversidade também gera dificuldades na sua 

compreensão e ao coloca-lo em prática, no caso de transforma-lo em medidaa quantitativas 

que auxiliem nos esforços de proteção à natureza (Noss, 1990; Savard, 1994). 

A maior parte da dedicação em traduzir o conceito de biodiversidade em parâmetros 

quantitativos se concentra, principalmente, em duas medidas, que são a riqueza e a 

abundância relativa (Pianka, 1994; BRASIL, 2000; Purvis & Hector, 2000). A riqueza é a 

quantidade de espécies e a abundância relativa é quantidade de indivíduos de uma espécie da 

região estudada (Pianka, 1994; Moreno, 2001). Existem diversas metodologias para calcular 

a diversidade e riqueza de uma área (Margurran, 1998), mas cada método costuma gerar um 

resultado diferente para o mesmo conjunto de dados, dependendo do que se busca com aquele 

dado estudo (Carvalho, 1997). O principal objetivo de medir a biodiversidade de uma área é 

priorizar ou traçar a melhor maneira de protegê-la (Scholes & Biggs, 2010).  

Para mensurar a biodiversidade foram criados diversos índices e estimadores que, por 

meio dos dados biológicos, descrevem a diversidade de uma determinada área. Os índices 

mais comumente utilizados, como Shannon-Wiener, Simpson, Margalef ou Pielou, são 

baseados na distribuição da abundância relativa entre as espécies (Margurran, 1998; Dias, 

2004). No entanto, esses índices geram valores comparativos e não informações ecológicas 
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propriamente ditas, criando um desafio posterior aos tomadores de decisão (Dias 2004). Já os 

estimadores de riqueza, como por exemplo, Jackknife 1 e 2, Chao 1 e 2, Bootstrap  são 

baseados na premissa de que a maioria das comunidades apresenta espécies representadas por 

poucos indivíduos (Margurran, 1998) e são utilizados principalmente para prever quantas 

espécies devem ocorrer em um determinado ecossistema, com base nos dados brutos de 

riqueza e abundância (Gotelli & Colwell, 2001; Gotelli & Colwell, 2011). 

Recentemente, a principal aplicação das medidas de biodiversidade tem sido feita em 

associação ao termo “importância biológica”, no qual o maior interesse é revelar os padrões 

de uma paisagem (Rangel et al, 2007) e otimizar a conservação do maior número de espécies 

em áreas protegidas (Ricotta, 2005; Melo, 2008). Assim, a caracterização se dá pela presença 

de indicadores biológicos ou espécies alvo de conservação (WWF, 2014).  

Nesse contexto, existem diversas formas de prever a importância biológica, mas 

nenhuma é considerada, a priori, melhor que outra, como o Planejamento Sistemático para a 

Conservação (PSC), a Teoria Unificada da Macroecologia e o Zoneamento Biológico.  

O PSC passa por seis etapas, sendo (1) a definição das características a serem usadas 

para representar a biodiversidade geral no processo de planejamento; (2) o estabelecimento 

de objetivos diretos de conservação; (3) a análise do quanto os objetivos de conservação 

foram alcançados nas reservas existentes; (4) a utilização de métodos para localizar e planejar 

novas reservas e complementar alguma já existente; (5) a aplicação de critérios explícitos 

para a implementação de ações de conservação no solo; e (6) a adoção de objetivos explícitos 

e mecanismos para manutenção das condições necessárias dentro das reservas para garantir a 

permanência de características naturais fundamentais, com seu monitoramento e revisão 

(Margules & Pressey, 2000). 

A Teoria Unificada de Macroecologia se baseia em padrões de abundância e utiliza três 

premissas para delimitar as áreas de conservação, onde (1) a ocupação geográfica de cada 

espécie se situa de forma independente da ocupação de outras espécies; (2) diferentes espécies 

variam em abundância global de acordo com uma curva de abundância (hollow curve); e (3) 

a abundância dentro de um determinado alcance se estrutura com o pico no centro e 

decaimento gradual de acordo com a distância para este centro. Além da criação de áreas 

prioritárias para a conservação, essa teoria busca também a permanência das espécies 

estudadas nessas áreas (McGaill & Collins, 2003). 
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Já o Zoneamento Biológico avalia a relevância de determinados ambientes a partir da 

soma dos organismos considerados indicadores biológicos, da riqueza dos grupos 

taxonômicos estudados, onde os indicadores biológicos são escolhidos baseado em 

características intrínsecas, por exemplo, espécies endêmicas, ameaçadas, topos de cadeia, 

visadas para caça entre outros, sobrepostas na paisagem (Françoso et al, 2014). 

 Uma das relações encontradas nas diferentes metodologias explanadas acima é a 

utilização de uma análise complexa que envolve muitas variáveis ou critérios para compor 

uma única resposta. Portanto, diagnósticos que buscam expressar mais de um dado, como no 

caso da importância biológica, exigem análises mais complexas. Existem diversos tipos de 

análises, mas a abordada neste projeto é a multicriterial. 

A Análise Multicriterial é um conjunto de procedimentos matemáticos para análise de 

problemas complexos, com várias variáveis ou critérios, que busca auxiliar na tomada de 

decisão (Malczewski, 1999). A Análise Hierárquica de Processos (AHP) é um modelo de 

análise multicriterial com menor subjetividade, que se divide em três etapas básicas:  

(1) Modelagem do problema: identificação e organização dos objetivos, critérios, 

alternativas e limitações de forma hierárquica;  

(2) Atribuição de pesos ou importância dos critérios escolhidos: avaliação por meio de 

comparações pareadas entre os critérios; 

(3) Análise de sensibilidade ou consistência lógica: utilização de algoritmo com os 

resultados possíveis para que essas avaliações comparadas façam sentido quando colocadas 

numa mesma escala (Saaty, 1988).  

c) Estudo de caso: APA Gama e Cabeça de Veado – Distrito Federal 

 

A paisagem do Distrito Federal está correlacionada diretamente com processos de 

adensamento urbano e o crescimento da agropecuária, sendo esses os principais responsáveis 

pela redução de 57% dos remanescentes de cerrado (UNESCO, 2002).  Atualmente, há três 

grandes remanescentes de vegetação no DF, sendo o Parque Nacional de Brasília, a Estação 

Ecológica de Águas Emendadas e a Área de Proteção Ambiental Gama e Cabeça de Veado 

(Figura 2).  
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Figuras 2. Os três últimos remanescentes de Cerrado do Distrito Federal. (Fonte: MAB/ UNESCO, 

2002, disponível em: www.rbma.org.br/mab/unesco). 

 

 

No DF existem diversas UCs federais e distritais (Figura 3), sendo essas regidas pelo 

Sistema Distrital de Unidades de Conservação (SDUC), que foi criado pela Lei 

Complementar nº 827 em julho de 2010. Há 26 UCs no DF, sendo a maioria de uso 

sustentável (Figura 3) e estão sobrepostas umas às outras. Além disso, apenas dez UCs tem 

plano de manejo, o que dificulta o principal objetivo das UCs.  

 

  

Figura 3. Quantidades de Unidades de Conservação distritais e federais e de proteção integral e uso 

sustentável. *Desconsiderei os Monumentos Naturais. (Fonte: IBRAM, 2018). 

 

 

A partir da grande quantidade de UC é possível aferir a importância e relevância de 

manejar de forma adequada os recursos que ainda existem no DF, seja criando planos de 

manejo nas unidades que não tem, seja gerindo os recursos de forma a cumprir os objetivos 

reais de criação. Uma das áreas que não apresenta PM é a APA Gama e Cabeça de Veado. 

http://www.rbma.org.br/mab/unesco
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A APA Gama e Cabeça de Veado é uma UC de uso sustentável distrital e, por isso, 

segue as premissas e diretrizes dispostas no SDUC. Esta pode ser constituída por terras 

públicas ou privadas e devem respeitar as restrições estabelecidas em lei, além de ter um 

conselho consultivo com representantes da sociedade civil e órgãos públicos envolvidos 

(GDF, 2010). Pode se aferir que essa categoria deveria contribuir como um instrumento de 

ordenamento territorial já que uma das suas atribuições é “disciplinar o processo de ocupação 

do território” (GDF, 2010).  

Nessa categoria são permitidos três tipos de usos, a ocupação/atividades humanas, a 

preservação e a recuperação, que são organizados em três zonas, a Zona de Conservação da 

Vida Silvestre (ZCS), a Zona de Preservação da Vida Silvestre (ZVS) e a Zona de 

Recuperação (CONAMA, 1999). Na ZCS podem ocorrer intervenções antrópicas moderadas 

e sustentáveis, enquanto que na ZVS são proibidas intervenções antrópicas que alterem os 

recursos naturais ali presentes (IBAMA, 2001).   

A APA Gama e Cabeça de Veado abriga dois núcleos rurais, um núcleo urbano, uma 

fazenda experimental, além de diversas áreas protegidas e UCs. De acordo com o SDUC, 

quando houver mosaicos de UC (UCs e/ou áreas protegidas justapostas ou sobrepostas), a 

gestão deve ser compatibilizada, respeitando as diferentes categorias e, garantindo o principal 

objetivo de uma UC, a preservação da biodiversidade (DISTRITO FEDERAL, 2010).  

A APA é uma área de importância biológica “extremamente alta” de acordo com o 

programa Áreas Prioritárias para a Conservação (MMA, 2015) e apresenta diversas UCs. 

Entretanto, as UCs não possuem uma gestão compartilhada a fim de manejar as áreas de 

forma integrada. Apesar da importância da área ser reportada por vários estudos, a legislação 

vigente e de ocupação do DF não corroboram com conservação da APA. 

Existem diferentes instrumentos de ordenamento territorial usados no Zoneamento 

Ambiental do Distrito Federal, como o Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT), o 

Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE-DF), e os diferentes PMs das unidades de 

conservação. Essa sobreposição de proposições quanto ao uso do solo no DF cria uma série 

de complicações e confusões para gestores, sem representar, no entanto, ganhos relevantes 

para a conservação dos recursos naturais no DF. 

 De acordo com o Artigo 12º da Lei Complementar Distrital nº 17/97, que promulga o 

PDOT, as diretrizes das áreas especiais de proteção sobrepõem-se às diretrizes do PDOT 

(BRASIL, 1997). Assim, as UCs deveriam reger sobre o uso e ocupação por elas ocupada. 
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Entretanto, não é o que acontece, como pode ser observado no novo PDOT, no qual 

desconsiderou a existência dos planos de manejos de todas as UCs dentro da APA Gama e 

Cabeça de Veado (PDOT, 2017). Isso remete ao fato de que os instrumentos usados para a 

conservação e preservação da biodiversidade e do bioma Cerrado não têm recebido a devida 

atenção dos gestores públicos, colocando em risco o provimento de serviços ecossistêmicos 

essenciais para a qualidade de vida da população do DF. 

Outra questão é que o Zoneamento Ambiental da APA não foi elaborado levando em 

consideração dados quantitativos da biodiversidade e relevância biológica das áreas. Portanto, 

estou propondo uma metodologia mais robusta que contenha dados de importância biológica 

baseado no método de análise multicriterial.  

Questões de Pesquisa  

 

As questões de pesquisa que esta dissertação busca responder são: 

• Quais os critérios mais importantes para um índice de importância biológica?  

• Como o índice proposto se comporta em comparação ao índice Valor de 

Importância Biológica? 

• Como os índices de importância biológica podem ser explorados no 

zoneamento de UCs?  

 

Objetivos 

  

O principal objetivo é propor um Zoneamento Ambiental para a APA Gama e Cabeça 

de Veado utilizando um índice de importância biológica que incorpore a distribuição da 

biodiversidade na paisagem da APA para embasar a proposta.  

Os objetivos específicos são: 

• Capítulo 1: Propor um índice de importância biológica baseado em análise 

multicriterial que permita apoiar a gestão e o manejo de unidades de conservação, e comparar 

o índice proposto com um existente;  
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• Capítulo 2: Elaborar e comparar os Zoneamentos Ambientais da APA Gama e 

Cabeça de Veado aplicando diferentes índices de importância biológica.  
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CAPÍTULO 1: Camada de Importância Biológica: nova ferramenta de Zoneamento de 

Áreas Protegidas baseada em indicadores biológicos voltadas ao apoio da gestão e 

manejo de áreas silvestres 

 

1.  INTRODUÇÃO 

 

Os índices são instrumentos fundamentais para caracterizar determinado aspecto da 

realidade, seja em valores quantitativos ou qualitativos, preferencialmente de acordo com 

uma escala pré-estabelecida. Um índice é baseado em variáveis relacionadas à questão que 

se busca caracterizar (Prabhu et al, 1999), que são combinadas por diferentes métricas 

visando auxiliar a tomada de decisões (Siche et al, 2007). Com isso, os índices permitem 

comparar diretamente diferentes tipos de informação.  

Os índices podem auxiliar na interpretação dos dados ambientais complexos. A 

caracterização da biodiversidade de uma comunidade, por exemplo, requer estudos 

faunísticos, florísticos e ambientais (McNeely, 1990), no qual as amostragens geram 

informações fundamentais para produzir os índices (Souza & Soares, 2013). Existem diversos 

índices de biodiversidade que combinam variáveis ambientais visando explicar a estrutura 

das comunidades naturais (Ricotta, 2005), sendo que os mais utilizados, como Shannon, 

Pielou e Simpson, se baseiam no comportamento da riqueza e da abundância de espécies 

(Margurran, 1998; Dias, 2004). As desvantagens na aplicabilidade dos índices de 

biodiversidades mais comuns são a falta de escala pré-definida, como é o caso de Shannon, 

o que favorece interpretações subjetivas ou abstratas (Jost, 2007; Melo, 2008) ou, no caso de 

Simpson, que possui vieses relacionados à importância das espécies mais raras (Peet, 1974). 

Os diferentes índices têm equações próprias e, consequentemente, sensibilidades diferentes 

para as variáveis, voltados a finalidades, às vezes, muito específicas. Essas discrepâncias 

tornam os estudos confusos, pois uma mesma comunidade pode ter avaliações diferentes da 

biodiversidade quando analisadas por mais de um índice (Hurlbert, 1971; Melo, 2008).  

No que se refere aos dados globais, o problema se repete. Existem diversas 

metodologias e índices para expressar a biodiversidade, seja quantitativamente, seja 

qualitativamente, sendo que cada uma apresenta uma métrica e respostas diferentes, 

complicando a compilação dos dados globais. Diante disso, e de outros problemas, a 
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Convenção da Diversidade Biológica (CDB) definiu regras básicas para a escolha de 

indicadores que devem representar os IBs (CBD, 2003). 

As regras são (1) fornecer informações claras e signifcativas para a elaboração de 

políticas e tomada de decisões; (2) ter base científica, com precisão e validação dos 

resultados; (3) gerar resultados sobre a relevância da biodiversidade, tais como estado de 

conservação ou ameaça, impactos, dentre outros; (4) obter vantagens para aceitação dos 

atores e profissionais envolvidos e ter abordagem acessível; (5) apresentar monitoramento e 

atualização dinâmicas e fáceis; e (6) ser sensíveis para detectar mudanças e tendências em 

diferentes escalas de espaço e tempo (CBD, 2003). 

A avaliação da biodiversidade também tem sido realizada por meio dos índices de 

importância biológica, no qual o maior interesse é revelar os padrões de uma paisagem 

(Rangel et al, 2007) ou otimizar a conservação do maior número de espécies em áreas 

protegidas (Ricotta, 2005; Melo, 2008). Assim, a caracterização de uma área se dá pela 

presença de indicadores biológicos ou espécies alvo de conservação (WWF, 2014). A escolha 

dos indicadores é baseada em características das espécies. Por exemplo, espécies endêmicas, 

ameaçadas, topo-de-cadeia, guarda-chuvas, visadas para caça, dentre outros fatores (Françoso 

et al, 2014; Scaramuzza et al, 2005). Essa abordagem tem sido muito eficaz na aplicação do 

zoneamento ambiental a fim de priorizar áreas para a conservação (Françoso et al, 2014; 

Scaramuzza et al, 2005). 

Em 2005, Scholes & Biggs propuseram o Biodiversity Intactness Index (BII) que avalia 

os impactos humanos na biodiversidade seguindo as regras propostas pela CBD. O BII é 

baseado na abundância média de um conjunto grande de dados de uma dada área geográfica, 

no qual é comparado o valor atual com suas populações antes da antropização (Scholes & 

Biggs, 2010). Apesar de ser muito utilizado, o BII é um índice complicado, pois está 

condicionado a conseguir informações prévias confiáveis, de quando as áreas estavam 

intactas.  

Outra metodologia que vem sendo aprimorada é o Planejamento Sistemático da 

Conservação (PSC), que tem como objetivo localizar e delimitar novas áreas para 

conservação a fim de complementá-las e cumprir as metas de conservação (WWF, 2014). O 

PSC é baseado no custo de conservação a partir de espécies alvo e seu grau de 

insubstituibilidade e representatividade, além da complementariedade e flexibilidade 

(Margules & Pressey 2000). É um índice bem complexo que demanda a utilização de muitos 

softwares necessitando de treinamento específico para sua aplicação. 
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O Valor de Importância Biológica (VIB) é um índice de importância biológica proposto 

por Françoso et al. (2014). O VIB é baseado na combinação da riqueza de espécies e as 

espécies indicadoras (endêmicas, ameaçadas de extinção, visadas para caça, predadores topo 

de cadeia, entre outros) que resulta num mapa de importância biológica das diferentes 

unidades de paisagens da área de estudo (como fitofisionomias, ecossistemas, bacias 

hidrográficas, dentre outras). No entanto, a atribuição do valor dos pesos não passa por 

nenhum processo comparativo para a melhor escolha, conferindo subjetividade ao índice. 

Além disso, alguns indicadores (p.ex. predador topo de cadeia) muitas vezes não são 

adaptáveis para todos os grupos taxonômicos estudados (p.ex. anfíbios).      

Os objetivos do meu estudo são (1) propor um índice de importância biológica baseado 

em análise multicriterial visando apoiar a gestão e manejo de áreas silvestres, a fim de 

preencher as lacunas de limitação dos índices já existentes; e (2) Aplicar e comparar o índice 

proposto com o índice Valor de Importância Biológica (VIB) em uma UC do Distrito Federal. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS        

2.1. Área de estudo 

 

A área de estudo abrange a APA Gama e Cabeça de Veado e parte de cinco Regiões 

Administrativas, sendo R.A. I – Brasília (1%), R.A. VIII – Núcleo Bandeirante (22%), R.A. 

XIII - Santa Maria (9%), R.A. Park Way, R.A XVI - Lago Sul (65%) e R.A. XIX – 

Candangolândia (3%) (IBRAM, 2019).  

Dentro da APA existem outras áreas protegidas e UCs mais restritivas, sendo a Área de 

Relevante Interesse Ecológico Capetinga/Taquara (ARIE Capetinga e Taquara), localizada 

na fazenda experimental da Universidade de Brasília (Fazenda Água Limpa – FAL), a 

Estação Ecológica do Jardim Botânico de Brasília (EEJBB), a Área de Proteção de Manancial 

do Catetinho, a Reserva Ecológica do IBGE (RECOR IBGE) e área da Aeronáutica. Além 

disso, há dois núcleos rurais na APA, Córrego da Onça (CO) e Vargem Bonita (VB) (Figura 

4).  
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Figura 4. Localização da Área de Proteção Ambiental Gama e Cabeça de Veado (fonte: autora, 2019). 

 

É possível observar que a área de estudo se localiza dentro de outra APA chamada 

Planalto Central, que passa dos limites do DF. A APA Gama e Cabeça de Veado está no 

centro-sul e abrange tanto áreas urbanizadas quanto rurais e remanescentes de cerrado.  

 

2.2. Índice Camada de Importância Biológica - CIB 

 

Proponho um índice chamado Camada de Importância Biológica (CIB), que visa 

introduzir dados de importância biológica e análise multicriterial para o zoneamento de áreas 

prioritárias para conservação. O CIB é baseado em três indicadores “Riqueza”, “Ameaça” e 

“Endemismo”, que possibilita identificar porções da paisagem com maior vocação para a 

conservação por meio da distribuição espacial.  

A escolha dos indicadores foi baseada nos hotspots da biodiversidade mundial (Myers 

et al., 2000). A riqueza (quantidade de espécies) é uma das medidas da biodiversidade 

(Pianka, 1994), e possui evidente importância biológica. O endemismo está ligado à 
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distribuição de espécies e aos padrões biogeográficos de especiação (Brown & Lomolino, 

1998), podendo ter caráter regional ou local. E por sua vez, a ameaça é a probabilidade de 

extinção das espécies (Araújo, 1998), além de ser um indicador de fácil entendimento e 

possuir diversas listagens de ameaça disponíveis na literatura. Para o CIB, utilizei três 

categorias de espécies ameaçadas de acordo com a Lista Vermelha da União Internacional de 

Conservação da Natureza (IUCN) sendo elas vulnerável, em perigo e criticamente ameaçada. 

(IUCN, 2018). 

O CIB pode utilizar dados de diversos grupos taxonômicos para caracterizar as 

unidades de paisagens, assim esta funciona como a base de diferenciação (ou estratificação) 

da área.  A definição da unidade de paisagem deve ser capaz de reconhecer, em uma dada 

região, características que permitam descrever áreas homogêneas em componentes estruturais 

e/ou bióticos, que podem variar de paisagem a paisagem (Kirchhoff et al., 2013). Essa pode 

ser definida diferentemente para cada tipo de estudo, dependendo do objetivo inicial. Alguns 

exemplos são o tipo de vegetação ou fitofisionomia, tipo de solo, unidade geológica, dentre 

outros. 

O CIB se baseia na metodologia de Análise Hierárquica de Processos (AHP). Esse 

método hierarquiza os processos de análise e os pondera a fim de apoiar a tomada de decisão 

(Saaty, 1987). Nesse caso, hierarquiza os indicadores de relevância biológica e os pondera. 

A AHP é dividida em três etapas, sendo (1) modelagem do problema; (2) atribuição de pesos 

ou importância dos indicadores; e (3) análise de sensibilidade ou consistência lógica (Saaty, 

1987).  

Nesse contexto, o CIB é hierarquizado em dois níveis, sendo que o primeiro nível 

pondera a riqueza, o endemismo e a ameaça, enquanto o segundo pondera as categorias de 

espécies ameaçadas (criticamente ameaçadas, em perigo e vulneráveis) (Figura 5).  
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Figura 5. Diagrama da Camada de Importância Biológica, de acordo com a modelagem do problema 

da Análise Hierárquica de Processos. 

 

A definição dos pesos ocorre a partir da comparação pareada entre os indicadores, de 

modo que estes são julgados quanto à sua importância por meio de uma matriz. Nesse caso, 

as duas matrizes foram de 3 x 3 (Figura 6). Essas comparações são realizadas por valores que 

variam de 1 a 9 (Saaty, 1987) (Tabela 3). Os valores da matriz são normalizados e utilizados 

para o cálculo da Importância Relativa (IR) de cada um dos indicadores (Figura 7).  

 

 

 

Figura 6. Matriz comparativa dos componentes do índice CIB baseado no AHP, sendo X, Y e Z 

variando de acordo com o Quadro1. 

 

Tabela 3. Valores de X, Y e Z utilizados na matriz de comparação dos indicadores da AHP.  

1 

1 

1 
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(Fonte: Adaptado de Saaty, 1987). 

 

 

Figura 7. Cálculos necessários para definir os pesos ou importâncias de cada um dos indicadores 

(Fonte: Adaptado de Saaty, 1987). 

 

 

 

Por fim, para reduzir a subjetividade desse julgamento, é realizado o cálculo de 

sensibilidade, que confirma ou não a consistência lógica dos julgamentos (Figura 8) 

(Sant’Anna, 2017). O resultado do cálculo deve ser menor ou igual a 0,10 para ser 

considerado como lógico. Caso contrário, os julgamentos não são consistentes e a ponderação 

deve ser refeita (Saaty, 1987).  

Divisão de cada célula da 

matriz pela soma da coluna 
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Figura 8. Cálculos da Análise de sensibilidade ou consistência lógica que leva em consideração a 

matriz de ponderações. O n é o número de indicadores, assim é 3. O IMA é a Inconsistência Aleatória 

Média que é estabelecido de acordo com a dimensão da matriz, nesse caso é 3 x 3, então é 0,52. (Fonte: 

Adaptado de Saaty, 1987). 

 

 

 

A ferramenta, de acesso livre, AHP Online System, 

(https://bpmsg.com/academic/ahp.php) facilita nos cálculos da segunda e terceira etapas da 

AHP, isto é, na obtenção dos pesos (importâncias) dos indicadores e na análise de 

sensibilidade. Para isso é preciso criar uma conta no site e adicionar um projeto, que se refere 

ao índice, e os critérios estabelecidos, que se referem aos indicadores a serem ponderados. O 

processo é simples, assim após a elaboração da hierarquia é preciso enviar o link para os 

avaliadores e os cálculos são realizados automaticamente. Vale ressaltar que o site só aceita 

submissão de respostas que sejam aprovadas pela consistência lógica, validando assim as 

informações (BPMSG, 2018) (ANEXO I).  

O CIB foi criado para suprir algumas lacunas de informações das metodologias 

existentes (WWF, 2014). Algumas delas são a disponibilidade de bancos de dados confiáveis, 
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no caso do BII, a quantidade de pessoas treinadas para utilizar softwares complexos, no caso 

do PSC, e a subjetividade, no caso do ZB.  Portanto, as características do CIB são:  

• Viabilidade alta (fácil aplicabilidade): o indicador é baseado na quantidade de 

espécies (riqueza) e não em quantidade de indivíduos (abundância). Assim, a base de dados 

pode ser retirada de estudos previamente realizados ou inventários mais rápidos, como 

Avaliação Ecológica Rápida (Sayre et al., 1999); 

• Subjetividade baixa: os indicadores são iguais para todas as espécies avaliadas 

e a ponderação destes é baseada em análise multicriterial; 

•  Replicabilidade alta: o índice pode ser facilmente atualizado, além de poder 

ser aplicado em diversas escalas espaciais e temporais; 

•  Representatividade alta: o índice é baseado na metodologia de “gap analysis” 

(Scott et al., 1993; Araújo, 1998), utilizando indicadores similares às ferramentas 

reconhecidas como hotspots e PSC (Myers et al., 2000; WWF, 2003), e obedece a todas as 

regras básicas de escolha dos indicadores da CDB (CBD, 2003).   

 

2.2.1. Equação da Camada de Importância Biológica 

 

O CIB é definido como a soma ponderada dos indicadores riqueza, endemismo e 

ameaça, no qual os pesos são escolhidos por meio da AHP. O índice, que varia entre 0 e 1, é 

gerado para cada grupo taxonômico em uma unidade de paisagem (Equação 1). 

Posteriormente, soma-se os valores de cada grupo taxonômico para gerar a importância da 

paisagem baseado nos indicadores biológicos e o resultado varia de 0 a n (onde n é a 

quantidade de grupos taxonômicos abordados no estudo) (Equação 2). 

 

                                              𝑪𝑰𝑩𝒇
𝒈𝒕

= 𝑹 + 𝑬 + 𝑨                                  (Equação 1) 

𝑅 = 𝑃𝑟 ∗ 𝑟 

𝐸 =  𝑃𝑒 ∗ 𝑒 

𝑨 =  𝑷𝒂 ∗ 𝒂 

                             𝑎 = (𝑝𝐶𝑅 ∗ 𝐶𝑅) + (𝑝𝐸𝑁 ∗ 𝐸𝑁) + (𝑝𝑉𝑈 ∗ 𝑉𝑈)                      
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Onde, 

𝑪𝑰𝑩𝒇
𝒈𝒕

 é a Camada de Importância Biológica de dado grupo taxonômico em determinada 

fitofisionomia;  

 𝑃𝑟 , 𝑃𝑒 , 𝑃𝑎 são os pesos da riqueza, endemismo e ameaça, respectivamente; 

𝑝𝐶𝑅 , 𝑝𝐸𝑁 , 𝑝𝑉𝑈 são os pesos das espécies ameaçadas criticamente ameaçadas, em perigo 

e vulneráveis, respectivamente; 

CR, EN, VU são as quantidades das espécies criticamente ameaçadas, em perigo e 

vulneráveis; 

𝑅, 𝐸, 𝐴 são a riqueza de espécies ponderada, a quantidade de espécies endêmicas 

ponderada e a quantidade de espécies ameaçadas ponderada, respectivamente; 

𝑟, 𝑒, 𝑎 são a riqueza normalizada, quantidade de espécies endêmicas normalizadas e a 

quantidade de espécies ameaçadas normalizadas, respectivamente. 

 

                                              𝑪𝑰𝑩𝒇 =  ∑ 𝐶𝐼𝐵𝑓
𝑔𝑡𝑛

1                                     (Equação 2) 

 

Onde, 

𝑪𝑰𝑩𝒇 é a soma dos CIBs de cada grupo taxonômico para dada fitofisionomia, sendo a 

Camada de Importância Biológica da fitofisionomia f. A soma varia entre 1 e n, sendo n o 

número de grupos taxonômicos. 

 

2.2.2. Preparo dos dados 

 

O primeiro passo para o cálculo do CIB é definir os grupos taxonômicos que serão 

contabilizados, sendo que, quanto maior o número de grupos, maior a representatividade do 

índice em relação à realidade dos ambientes. Por exemplo, aves, mamíferos, anfíbios, 

ictiofauna, répteis, entre a fauna, e angiospermas e pteridófitas, entre a flora. A escolha das 

espécies deve envolver apenas plantas e vertebrados devido à maior dificuldade na obtenção 
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de informações aplicáveis para outros organismos, como invertebrados (Scholes e Biggs 

2010).  

Para cada grupo taxonômico deve ser obtido o nome da espécie, se é ameaçada ou não 

(de acordo com a lista vermelha [IUCN] ou outras mais adequadas à região e objetivos do 

trabalho), se é endêmica ou não (de acordo com o bioma ou região), em que fitofisionomias 

ocorrem ou unidade de paisagem (sendo que cada espécie pode ocorrer em mais de uma 

paisagem) (Figuras 9 e 10).  

 

 

Figura 9. Informações necessárias para preparar os dados para aplicar a Camada de Importância 

Biológica. 

 

 

 

Figura 10. O formato dos dados que serão utilizados na Camada de Importância Biológica, sendo F 

(1 a 5) são as diferentes fitofisionomias. 
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O terceiro passo é normalizar os indicadores (Equação 3), em relação aos grupos 

taxonômicos, para que seja possível a comparação dos CIBs entre as diferentes 

fitofisionomias. Assim, a escala de todos os grupos serão a mesma, variando de 0 a 1.  

  

𝑽𝒂𝒍𝒐𝒓𝒏𝒐𝒓𝒎 =
(𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟𝑜𝑏𝑠 − 𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟𝑚𝑖𝑛)

( 𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟𝑚𝑎𝑥 − 𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟𝑚𝑖𝑛)
                            (Equação 3) 

 

Onde, 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑜𝑏𝑠  é o valor observado em questão, que é a soma das espécies encontradas em 

uma fitofisionomia para o dado grupo taxonômico; 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑚𝑖𝑛 é o valor mínimo do indicador (riqueza, endemismo ou ameaça) em relação 

às diferentes fitofisionomias para dado grupo taxonômico; 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑚𝑎𝑥 é o valor máximo do indicador (riqueza, endemismo ou ameaça) em relação 

às diferentes fitofisionomias para dado grupo taxonômico. 

 

2.2.3.  Resultados obtidos 

 

Os valores gerados são a importância biológica de cada grupo taxonômico para cada 

unidade de paisagem estudada e a importância biológica da paisagem. O termo “Camada” se 

refere à superfície local associada às características da biodiversidade da paisagem em 

análise, pois os dados numéricos podem ser transformados em atributos da paisagem. Assim, 

são utilizados para elaborar o mapeamento por meio do Sistema de Informação Geográfica 

(SIG).  

Os resultados numéricos poderão ser utilizados para elaborar políticas de conservação 

de espécies ou paisagens, áreas prioritárias, dentre outros. Os dados espaciais auxiliam para 

compor o ZA ou zoneamento de Áreas Prioritárias para determinadas. 

 

 

2.2.4. Análise de dados 
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A análise é gerada para cada unidade de paisagem e para cada grupo taxonômico. Como 

a escala é pré-definida, variando entre 0 e 1, é possível aferir qual paisagem é mais importante 

e o quanto ela é mais importante. Por exemplo, se o 𝐶𝐼𝐵𝑚𝑎𝑡𝑎 𝑑𝑒 𝑔𝑎𝑙𝑒𝑟𝑖𝑎
𝑎𝑣𝑒𝑠  é de 0,7 e o 𝐶𝐼𝐵𝑐𝑎𝑚𝑝𝑜

𝑎𝑣𝑒𝑠  

é de 0,5, então, nesse exemplo, a “mata de galeria” é mais relevante para a conservação das 

aves, significando que matas de galeria devem receber maior atenção de conservação quando 

comparadas com o “campo”. Da mesma forma, se o 𝐶𝐼𝐵𝑐𝑒𝑟𝑟𝑎𝑑𝑜 é 1,5 e o 𝐶𝐼𝐵𝑣𝑒𝑟𝑒𝑑𝑎 é 2,2, 

então a vereda seria mais importante, em termos biológicos, que o cerrado. 

Como os valores foram normalizados, caso o CIB gerar um valor próximo de zero, não 

significa que aquela área não seja importante, mas sim que, diante das outras áreas, foi menos 

importante. Nesse mesmo sentido, é bem improvável que o CIB de uma paisagem dê um 

valor n (n = número de grupos taxonômicos estudados), pois isso indicaria que, para todos os 

grupos taxonômicos estudados, aquela fitofisionomia é a mais importante. Isso poderia 

ocorrer no caso de estudos realizados para apenas um grupo taxonômico. 

 

2.3.  Estudo de caso 

 

2.3.1. Obtenção de Dados 

 

A APA Gama e Cabeça de Veado tem diversos estudos faunísticos e florísticos 

disponíveis, desenvolvidos por diferentes pesquisadores. Isso ocorre pelo fato da área 

abranger a fazenda experimental da Universidade de Brasília, a RECOR e a EEJBB, onde são 

desenvolvidos diversos estudos. Nesse sentido, utilizei dados secundários, retirados de 

estudos já desenvolvidos. Os dados de flora foram retirados de Felfili et al. (2004), os de 

répteis, anfíbios, aves e mamíferos foram disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística. A lista de fauna foi revisada pelos pesquisadores Reuber Brandão e 

Tarcísio Abreu.   

 

2.3.2. Procedimentos metodológicos 

 

Para corrigir e atualizar a taxonomia das espécies de flora e identificar as endêmicas do 

bioma Cerrado utilizei o pacote “flora” do software R 10.3, que é baseado no site “Flora do 
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Brasil 2020” do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Depois reclassifiquei as fitofisionomias 

em que cada espécie ocorria para as seis categorias de fitofisionomias escolhidas (Tabela 4). 

Utilizei apenas as espécies nativas do cerrado, excluindo as exóticas. Após o preparo dos 

dados quantifiquei a riqueza de espécies, espécies endêmicas e espécies ameaçadas, de acordo 

com a lista vermelha da IUCN (IUCN, 2018), para cada fitofisionomia. Isso foi repetido para 

anfíbios, aves, répteis e mamíferos, com exceção do primeiro passo. 

 

Tabela 4. Categorias dos grupos taxonômicos e suas reclassificações.        

Categorias Reclassificação 

cerrado e cerrado rupestre cerrado 

mata de galeria e ciliar mata de galeria 

campo: sujo, limpo, rupestre, úmido, com 

murundus 
campo 

vereda vereda 

áreas alteradas e outras fitofisionomias 

alteradas 
alteradas 

 

 

Para a análise dos pesos do CIB, escolhi cinco especialistas da área de conservação da 

natureza para avaliarem a importância dos indicadores. A análise foi realizada por meio da 

ferramenta online AHP Online System - BPMSG no qual criei um projeto com o modelo de 

hierarquia que foi disponibilizado aos especialistas. Com isso foram obtidos os valores de 

ponderação dos indicadores a partir da média linear do julgamento dos especialistas. 

Paralelamente, normalizei os valores dos indicadores para que ficassem na mesma 

escala, permitindo sua comparação (Equação 3). Por fim, fiz o cálculo do CIB para os cinco 

grupos taxonômicos nas diferentes fitofisionomias, que varia entre 0 e 1 (Equação 1) e somei 

os CIBs dos táxons para gerar o resultado do CIB para cada fitofisionomia, que varia entre 0 

e n, sendo n = 5 (cinco grupos taxonômicos) (Equação 2).   

Para o VIB, a riqueza não é considerada um indicador per si, mas sim o número relativo 

ao total das espécies por grupo taxonômico e fitofisionomia. Dessa forma, os indicadores 

podem ser escolhidos dependendo do objetivo do estudo. Escolhi o endemismo e ameaçada 

da IUCN (mesmos do CIB), além das espécies de uso comercial listada no CITES (2011) para 
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fauna e flora, as visadas para caça, os predadores topo de cadeia de fauna e as protegidas por 

lei do DF (ICMBio, 2008; Melo, s.d.). Por fim, fiz o cálculo do VIB para os cinco grupos 

taxonômicos nas diferentes fitofisionomias (Equação 4) e somei para gerar o resultado do 

VIB geral para cada fitofisionomia (Equação 5), sendo que a variação de valores não é 

conhecida já que não possui escala pré-estabelecida.    

 

𝑽𝑰𝑩𝒇
𝒈𝒕

=
(𝑰 + 𝑹)

𝑹
                       (Equação 4) 

 

Onde, 

𝑉𝐼𝐵𝑓
𝑔𝑡

 é o Valor de Importância Biológica dos dados de cada grupo taxonômico em uma 

fitofisionomia; 

I é a soma dos indicadores biológicos na fitofisionomia; 

R é a riqueza de espécies na fitofisionomia. 

 

                                                𝑽𝑰𝑩𝒇 =  𝚺 𝑽𝑰𝑩𝒇
𝒈𝒕

                         (Equação 5)    

 

Onde, 

𝑉𝐼𝐵𝑓 é a soma dos VIBs de cada grupo taxonômico para dada fitofisionomia, sendo o 

Valor de Importância Biológica da fitofisionomia f.  

 

 

2.3.3. Análise de dados 

 

Apesar de terem objetivos semelhantes, ou seja, acessar a importância biológica das 

diferentes fitofisionomias em uma paisagem, as duas metodologias são diferentes, pois 

utilizam indicadores diferentes. O CIB tem escala, enquanto o VIB não tem; o CIB utiliza 

pesos diferentes para os indicadores, enquanto o VIB utiliza pesos únicos. Assim comparei 
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os resultados com base nas características em comum de ambos os índices e na identificação 

de áreas importantes para a conservação.  

 

 

3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Camada de Importância Biológica 

 

3.1.1. Vantagens e aplicações do CIB 

 

O CIB foi criado a fim de introduzir informações de importância biológica e análise 

multicriterial para auxiliar nas lacunas existentes. A metodologia segue as seis regras básicas 

da CDB (CDB, 2003) além de ter alta viabilidade, baixa subjetividade, alta replicabilidade e 

alta representatividade como supracitado. Além disso, tem indicadores já estabelecidos, o que 

torna as comparações mais fidedignas, já que todos os dados passam pelos mesmos 

tratamentos. 

O CIB é um índice numérico de análise exploratória que permite avaliar a importância 

de unidades de paisagem a partir de indicadores biológicos, admitindo a caracterização da 

paisagem. Esses valores podem auxiliar na elaboração de planos de conservação de 

determinadas espécies, zoneamento ambientais dos planos de manejo, zoneamento de áreas 

prioritárias e políticas de conservação. Além da utilização dos valores numéricos é possível 

utilizá-los para estudos de mapeamentos ambientais por meio de ferramentas de SIG.  

 

3.1.2. Limitações do CIB 

 

Os indicadores escolhidos foram baseados, principalmente, nos mesmos indicadores 

utilizados para identificar os hotspots mundiais de conservação (Myers et al 2000). Apesar 

dos hotspots serem globalmente aceitos, existem  autores que questionam a eficiência da 

escolha de determinadas regiões em detrimento de outras (Kershaw et al, 1994; Williams et 

al, 1996). Esses autores sugerem que o principio da complementariedade, proposto por 

Pressey et al. (1993), que é baseado na raridade das espécies, torna a escolha das áreas 

prioritárias mais eficientes. 
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Apesar da consistência lógica, que é utilizado para reduzir a subjetividade, os pesos são 

avaliados por profissionais e há variações associadas às diferentes opiniões pessoais, gerando 

erros associados. Com isso, a seleção dos profissionais e seu treinamento prévio tendem a 

minimizar os erros.  

 

3.2. Estudo de caso 

 

Analisei, para a APA, os dados de 1759 espécies de plantas, 43 de anfíbios, 341 de 

aves, 126 de mamíferos e 83 de répteis, totalizando 2.352 espécies, sendo que uma espécie 

pode ocorrer em mais de uma fitofisionomia. A área de estudo é relativamente pequena, com 

cerca de 25.000 ha. No entanto, é bem representativa do bioma, pois abriga cerca de 64% da 

flora (Mendonça et al., 1998), 43% das aves, 38% dos anfíbios e 45 % dos répteis listados 

para o Cerrado (MMA, 2007).  

Os pesos dos indicadores foram analisados por cinco profissionais da conservação 

(Figura 11) e utilizei o valor médio das respostas como peso dos indicadores (11,4% riqueza; 

51,4% endemismo 25,3% criticamente ameaçadas; 8,6%, em perigo; 3,4%  vulneráveis) 

(Figura 12). A maioria dos profissionais julgou seguindo critérios parecidos, com 69,7% de 

concordância (RC: 0,5%) na avaliação entre os três indicadores. Por outro lado, o critério dos 

graus de ameaça foi alto, com 96,7% de concordância (RC: 2,9%). Vale ressaltar que a 

concordância (RC), ou seja, o grau de dispersão das respostas deve ter um limite de 10% para 

ser considerado como consistente.  

O endemismo foi apontado como o indicador mais importante para explicar a 

importância biológica por três dos cinco participantes, enquanto outros dois selecionaram o 

indicador ameaça como o mais importante (Figura 11). Apenas um participante incluiu o 

indicador de riqueza como a segunda mais importante, trazendo um desvio padrão grande. O 

cálculo de análise de sensibilidade auxilia na redução da subjetividade de ponderação dos 

indicadores (Saaty, 1987), entretanto pude observar que esse cálculo é sensível a dois pontos, 

sendo a quantidade de tomadores de decisão, que nesse caso foram 5, e o grau de 

concordância das respostas dadas (ou dispersão). Desse modo, recomendo que os estudos 

sejam baseados num maior número de especialistas julgadores. A introdução de diferentes 

julgamentos reduz a tendenciosidade do índice, e consequentemente, a subjetividade geral.  
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Figura 11: Gráficos representam os pesos julgados pelos cinco avaliadores para a riqueza, endemismo 

e ameaça (I) e para as espécies criticamente ameaçadas, em perigo e vulneráveis (II).    

 

 

Figura 12. Diagrama da Camada de Importância Biológica com seus respectivos pesos médios 

 

 

Os resultados do CIB variaram entre 0 (𝐶𝐼𝐵𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎
𝑎𝑛𝑓í𝑏𝑖𝑜𝑠

 𝑒 𝐶𝐼𝐵𝑣𝑒𝑟𝑒𝑑𝑎
𝑟𝑒𝑝𝑡é𝑖𝑠 ) e 0,899 

(𝐶𝐼𝐵𝑐𝑎𝑚𝑝𝑜
𝑚𝑎𝑚í𝑓𝑒𝑟𝑜

),  e os 𝐶𝐼𝐵𝑡𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠 variaram entre 0,202 (𝐶𝐼𝐵𝑣𝑒𝑟𝑒𝑑𝑎) e 2,993 (𝐶𝐼𝐵𝑐𝑎𝑚𝑝𝑜) (Tabela 

5). Já os de VIB variaram entre 1 (𝑉𝐼𝐵𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎
𝑎𝑛𝑓í𝑏𝑖𝑜𝑠

) e 2,50 (𝑉𝐼𝐵𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎
𝑟𝑒𝑝𝑡é𝑖𝑠

), enquanto os 𝑉𝐼𝐵𝑡𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠 

variaram entre 7,24 (𝑉𝐼𝐵𝑣𝑒𝑟𝑒𝑑𝑎) e 8,34 (𝑉𝐼𝐵𝑐𝑒𝑟𝑟𝑎𝑑ã𝑜) (Tabela 5).  

Nas duas metodologias é possível verificar quais os grupos taxonômicos que 

apresentaram maiores e menores importâncias para as fitofisionomias. Entretanto, no CIB é 
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possível perceber melhor a variação dos resultados dentro de uma escala fixa (0 a 5), 

diferentemente do VIB, que não possui uma escala de referência.  

 

Tabela 5. Os resultados da Camada de Importância Biológica (CIB) e do Valor de Importância 

Biológica (VIB) dos cinco grupos taxonômicos em cada fitofisionomia estudada.  

CIB 

  Cerrado Mata de galeria Campo Cerradão Vereda Alterada 

Flora 0,730 0,584 0,706 0,037 0,014 0,002 

Anfíbios 0,600 0,571 0,628 0,139 0,163 0,000 

Aves 0,354 0,700 0,646 0,103 0,023 0,343 

Mamíferos 0,256 0,469 0,899 0,317 0,002 0,067 

Répteis 0,771 0,114 0,114 0,005 0,000 0,027 

CIB total 2,711 2,368 2,993 0,600 0,202 0,439 

VIB 

Flora 1,48 1,24 1,46 1,41 1,33 1,13 

Anfíbios 1,39 1,27 1,30 1,25 1,14 1,00 

Aves 1,49 1,38 1,52 1,51 1,69 1,36 

Mamíferos 1,47 1,78 1,75 1,88 1,42 2,27 

Répteis 1,94 1,86 1,75 2,50 1,67 1,78 

VIB total 7,77 7,53 7,78 8,34 7,24 7,54 

 

 

Caso os dois índices tenham aplicabilidade e reflitam a realidade da distribuição da 

biodiversidade na paisagem, é esperado que ambos se comportem de maneira semelhante na 

seleção de unidades de paisagem mais importantes. Dessa forma, comparando apenas os 

indicadores coincidentes dos dois índices (endemismo e ameaça), o CIB conseguiu atingir o 

esperado. Portanto, as fitofisionomias com mais espécies endêmicas ou ameaçadas foram as 

mais importantes e as com menos, as menos importantes (Tabelas 6). Já para o VIB, apenas 

a flora e os anfíbios se comportou como o esperado (Tabelas 6). Assim é possível concluir 

que os outros indicadores do VIB (espécies caçadas, comerciais, predadoras e protegidas) se 

tornaram mais importantes que as próprias características de priorização de áreas (Myers et 

al., 2000).  

Apesar da maioria das respostas dos índices terem sido diferentes, houve algumas 

fitofisionomias escolhidas iguais para os dois índices. Isso ocorreu para as fitofisionomias 

mais importantes da flora (cerrado) e dos anfíbios (área alterada) e para as fitofisionomias 

menos importantes dos répteis (veredas) e dos mamíferos (veredas) (Tabelas 6).  
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O campo foi a fitofisionomia com maior importância biológica pelo CIB, enquanto o 

cerradão apresentou maior importância biológica pelo VIB. O campo pode ter apresentado 

maior importância, pois considerei todas as fitofisionomias campestres como campo, 

aumentando consideravelmente a biodiversidade. As fitofisionomias campestres foram os 

campos limpos (seco, úmido e com murundus) e os campos limpos (seco, úmido e com 

murundus) (Ribeiro & Walter, 1998). O cerradão possui muitas espécies encontradas em 

outras fitofisionomias, como mata de galeria e cerrado (Ribeiro & Walter, 1998). Entretanto, 

o valor do VIB para essa fitofisionomia foi alta devido ao valor encontrado para anfíbios.  

A vereda foi a menos importante para os dois índices. Isso pode ser explicado pelo fato 

dessa fitofisionomia aparecer em uma porção muito pequena da APA, assim, a amostragem 

pode ter sido insuficiente.   

 

 

 

 

Tabela 6. Comparação das fitofisionomias com mais espécies endêmicas (↑E) ou ameaçadas 

(vulneráveis – ↑VU, em perigo – ↑EM e criticamente ameaçadas – ↑CR) em relação às fitofisionomias 

mais importantes no CIB e no VIB, e a comparação das fitofisionomias com menos espécies endêmicas 

(↓E) ou ameaçadas (vulneráveis – ↓VU, em perigo – ↓EM e criticamente ameaçadas – ↓CR) em relação 

às fitofisionomias menos importantes no CIB e no VIB.  

 Flora Anfíbios Aves Mamíferos Répteis 

↑E cerrado 
campo           

cerrado 
mata de galeria campo mata de galeria 

↑VU mata de galeria - campo mata de galeria - 

↑EM 
campo       

cerradão 
- - - - 

↑CR campo - - campo - 

↑CIB cerrado campo mata de galeria campo cerrado 

↑VIB cerrado cerrado vereda alterada cerradão 

↓E alterada alterada vereda vereda vereda 

↓VU - - 
vereda        

cerradão 
vereda 

alterada         

vereda 

↓EM - - - - - 

↓CR - - - - - 

↓CIB alterada alterada vereda vereda vereda 

↓VIB alterada alterada alterada vereda vereda 
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* Os dados que tem “-“ quer dizer que não tem nenhuma espécie ou quase todas as fitofisionomias se 

comportaram de forma semelhante. 

 

 

 

A falta de ponderação dos indicadores do VIB, que têm pesos iguais, dão tratamentos 

diferentes aos grupos taxonômicos, já que estes apresentam características diferentes. Além 

de que mais de um dos indicadores pode ter a mesma premissa, trazendo assim a redundância 

ao índice e repetição de espécies com as mesmas características. 

 

 

4.   CONCLUSÕES 

 

O índice Camada de Importância Biológica é baseado em três indicadores biológicos 

(riqueza, endemismo e ameaça) e em análise multicriterial do tipo AHP. O CIB é uma 

ferramenta satisfatória para apoiar a gestão e o manejo de áreas silvestres já que consegue 

explicar a importância dos ambientes baseado na biodiversidade.  

As vantagens do CIB são que os indicadores são definidos previamente. Assim, todos 

os grupos taxonômicos passam pelos mesmos tratamentos; tem escala pré-definida 

permitindo a comparação de qual a paisagem é mais importante e o quão ela é importante; 

tem menos subjetividade já que apresenta o cálculo de consistência lógica (AHP); obedece a 

todas as regras básicas dos índices estabelecidas pela CDB e supre as lacunas dos índices 

existentes. 

No estudo de caso, comparando apenas os indicadores coincidentes dos dois índices 

(endemismo e ameaça), o CIB conseguiu explicar as fitofisionomias mais e menos 

importantes, mas o VIB precisou dos outros indicadores para essa explicação. No CIB, a 

fitofisionomia mais importante foi o campo e no VIB foi o cerradão. Já a menos importante 

foi a vereda para ambos os índices.   
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CAPÍTULO 2: Zoneamento Ambiental baseado em análise hierárquica e importância 

biológica. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Para que haja eficiência no alcance dos objetivos das Unidades de Conservação, um 

dos requisitos necessários é a elaboração de documentos técnicos-científicos de apoio à 

gestão, chamados de plano de manejo (PM) (BRASIL, 2000). Esses PM expressam a 

complexidade ambiental, em nível multidisciplinar, e com variação de escalas regionais e 

temporais (Silva & Santos, 2004). Uma das ferramentas do PM é o zoneamento ambiental 

(ZA), que divide a UC em diferentes zonas com usos específicos. Portanto, o ZA é utilizado 

para identificar e mapear os potenciais e as fragilidades ambientais, sociais e econômicas de 

diferentes áreas dentro e no entorno de uma UC (BRASIL, 2000). 

A delimitação das zonas é caracterizada pelas paisagens em função das variáveis (Silva 

& Santos, 2004), na qual as abordagens devem ser complexas com análises dinâmicas 

(Cadavid Garcia, 2001) tanto do ponto de vista sistêmico quanto do analítico (Silva & Santos, 

2004). Além disso, a delimitação deveria seguir a relação de hierarquia entre os fatores e 

subfatores ambientais (Naveh & Lieberman, 1994), evitando sobreposições de mapas 

temáticos sem resultados relevantes (Silva & Santos, 2004).   

A representação da complexidade dos dados ambientais em métricas quali-quantitativas 

pode ser melhor alcançada com análises de multicritérios (Silva & Santos, 2004), que é uma 

ferramenta de comparação de critérios para auxiliar tomadores de decisão (Roy, 1996). A 

Análise Hierárquica de Processos (AHP) é uma metodologia multicriterial que hierarquiza os 

processos de análise e os pondera, de acordo com sua importância (Saaty, 1987), 

corroborando com Naveh & Lieberman (1994). Assim, é possível fazer com que, numa 

análise revestida de particularidades locais ou regionais, as variáveis ambientais possam 

apresentar tratamentos (pesos) diferentes, de acordo com a sua importância (Dee et al., 1973).  

O Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas foi instituído pelo Decreto n° 5.758 

de 2006 e um dos seus objetivos foi estabelecer diretrizes e estratégias para tornar as áreas 

protegidas mais eficientes para proteção dos remanescentes de vegetação nativa (MMA, 

2006). Uma das estratégias é incorporar resultados de novas metodologias de distribuição de 

biodiversidade nos instrumentos de planejamento das UCs (MMA, 2006).  Françoso (2009) 
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propôs a utilização de dados de ocorrência e distribuição de espécies, tornando os 

zoneamentos mais objetivos por não se tratar apenas de dados qualitativos (Silva & Santos, 

2004). 

Assim, os objetivos deste trabalho são (1) propor o Zoneamento Ambiental baseado em 

AHP e inserir dados de importância biológica, (2) elaborar dois Zoneamentos Ambientais, 

sendo um com o CIB e outro com o VIB e compará-los.  

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1. Área de estudo 

 

A APA Gama e Cabeça de Veado é uma UC distrital de uso sustentável, criada pelo 

Decreto nº 9.417 em 1986 e está localizada a sudeste no Distrito Federal. É considerada como 

uma zona núcleo da Reserva da Biosfera (UNESCO, 2003) e uma área de “extremamente 

alta” importância biológica (MMA, 2007) (Figura 13).  

 

 

Figura 13. Área de Proteção Ambiental Gama e Cabeça de Veado (Fonte: Autora, 2019). 
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2.2. Procedimentos metodológicos  

 

2.2.1. Tratamento das imagens de satélite 

 

Para compor a APA utilizei duas imagens de anos subsequentes (2012 e 2013) 

fornecidas pelo MMA (Figura 14). As imagens foram do satélite RapidEye, que possui 

resolução espacial ortorretificada alta (5 metros) e correção atmosférica (TYC et al., 2005). 

Além disso, possui cinco bandas espectrais variando de 440 a 850nm, sendo (1) Azul, (2) 

Verde, (3) Vermelho, (4) Red-edge, (5) Infravermelho próximo (TYC et al., 2005). A 

composição de bandas foi RGB 352, permitindo a diferenciação dos componentes da 

paisagem.  

Elaborei todas as etapas de dados espaciais pelo software ArcGIS 10.3 e os mapas 

gerados tiveram projeção UTM Zona 23S SIRGAS 2000. Cortei as imagens por meio da 

ferramenta clip do tamanho exato da APA, considerando que essa categoria de UC não tem 

zona de amortecimento (BRASIL, 2000). Não fiz o mosaico, pois as imagens precisavam de 

tratamentos diferentes de display, pois eram de datas diferentes. 

 

 

Figura 14. Referência e posição das imagens de RapidEye utilizadas para representar a APA. 

 

 

2.2.2. Camadas para os Zoneamentos Ambientais 

 

O Zoneamento Ambiental é composto pela sobreposição de camadas com informações 

ambientais, nesse sentido os critérios ou camadas que escolhi foram as camadas “uso e 

ocupação do solo”, “declividade”, “suscetibilidade ambiental” e “importância biológica”. A 
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escolha dessas camadas foi baseada no Roteiro Metodológico para Gestão de Áreas de 

Proteção Ambiental (IBAMA, 2001) e ao PNAP (MMA, 2006). 

Para cada uma das camadas, atribuí o valor médio dos julgamentos de cinco 

especialistas da área de conservação que avaliaram os indicadores por meio da análise 

hierárquica, no qual foi utilizada a ferramenta AHP Online System - BPMSG (detalhamento 

da metodologia no capítulo 1).  

Cada uma das camadas é subdividida em categorias, no qual tem um score ou 

importância diferente. O score variou de acordo com o número de paisagens encontradas no 

Capítulo 1, sendo assim variou de 1 a 7.  A lógica foi “um” para as áreas menos relevantes 

ou com processos de antropização irreversíveis a “sete” para as áreas mais relevantes, no caso 

das camadas que mapeiam a importância ambiental (suscetibilidade ambiental, declividade, 

CIB e VIB).  

 

2.2.2.1. Camada Uso e Cobertura do Solo 

 

As classes de uso e cobertura do solo foram definidas com base no shapefile de uso e 

cobertura do solo do PDOT (2009) e fiz alterações e atualizações referentes às imagens por 

meio da análise visual. As classes ou categorias estabelecidas foram: 

• Uso urbano: áreas ocupadas com construções, condomínios e aeroporto de Brasília; 

• Uso rural: áreas destinadas a ocupações de núcleos rurais; 

• Infraestrutura: áreas administrativas das áreas preservadas e estradas pavimentadas; 

• Silvicultura: áreas destinadas a plantios de Eucalyptus ou Pinus; 

• Agropecuária: áreas destinadas a fins de agricultura e pecuária; 

• Área degradada: áreas onde houve algum tipo de intervenção, mas que está 

abandonada; 

• Solo exposto: áreas onde não há nenhuma cobertura vegetal; 

• Remanescente: áreas cobertas com vegetação de cerrado lato sensu.  

Para essa camada, os scores seguiram uma lógica diferente das outras camadas já que 

mapeia os tipos de usos da área. Assim, pontuei um para áreas irreversíveis (urbano, rural e 

infraestrutura); quatro para silvicultura; cinco para agropecuária; seis para áreas reversíveis e 

inutilizadas (área degradada e solo exposto); e sete para os remanescentes. O maior score foi 

dado para os remanescentes, pois caso contrário, no cálculo final sua importância reduziria 
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2.2.2.2. Camada Suscetibilidade Ambiental 

 

A suscetibilidade ambiental, neste trabalho, foi baseada nas Áreas de Preservação 

Permanente (APP), que são protegidas em função da sua fragilidade ambiental, por serem 

especialmente mais sensíveis quanto à antropização (Ross, 1994; BRASIL, 2012). Utilizei as 

imagens e shapefiles de rede de drenagens (ZEE-DF, 2009), vegetação e uso do solo (ZEE-

DF, 2009) e análise visual para identificar as APPs.  

Dessa forma, delimitei, a partir da ferramenta Buffer, as áreas suscetíveis como as APPs 

e seus entornos, de acordo com a legislação, seguindo as seguintes caraterísticas: 

• Campo de murundus com entorno de 50 metros de acordo com a Lei n° 16.153/2007 

e Normativa n° 38/2014; 

• Nascentes, veredas e lagos com entorno de 50 metros de acordo com o Código 

Florestal de 2012 (BRASIL, 2012); 

• Córregos com entorno de 30 metros de acordo com o Código florestal de 2012 

(BRASIL, 2012); 

• Solos hidromórficos e mata de galeria restante delimitei apenas as áreas com essas 

características, sem área tampão. 

Utilizei os valores estabelecidos por lei apesar de que o decreto de criação da APA 

define que área tampão (entorno) para qualquer curso d’água deveria ser de 80 metros.  

Para as categorias da camada de susceptibilidade ambiental, os scores foram um para 

áreas não susceptíveis e sete para áreas susceptíveis. Essa camada está ligada às áreas 

protegidas por lei devido à sua importância (BRASIL, 2012).  

 

 

2.2.2.3. Camada Declividade 

 

Utilizei a ferramenta slope para transformá-la um produto de Modelo Digital de 

Elevação (MDE) em declividade. O MDE traduz informações da superfície por meio da 

matriz de pixel com valores de amplitude de elevação do terreno (Silva Jr & Fuckner, 2010). 

O MDE é uma ferramenta que auxilia na identificação de áreas favoráveis ou não para a 

antopização (Huggel et al., 2010), sendo que as áreas mais planas são as mais propensas 
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(Brandão et al., 2011). Para facilitar a análise, dividi a declividade em apenas duas categorias 

de acordo com Brandão et al. (2011): 

• Menores que 25%: áreas planas a onduladas; 

• Entre 25 e 100%: áreas fortemente onduladas a montanhosas. 

 

Os scores das categorias da declividade foram um para declividade entre 25 e 100% e 

sete para declividade menor que 25%. Isso ocorreu devido à maior chance de conversão das 

áreas mais planas (Brandão et al., 2011).   

 

2.2.2.4. Camadas de Importância Biológica 

 

Fiz duas camadas para a importância biológica: a Camada de Importância Biológica 

(CIB) e o Valor de Importância Biológica (VIB). Essas foram utilizadas separadamente para 

os dois Zoneamentos Ambientais da APA.  

Como base de unidades de paisagem para a aplicação do CIB e VIB, utilizei o shapefile 

de cobertura e uso do solo do PDOT (2009) e a partir das imagens de satélite, corrigi as 

delimitações por meio da análise visual. As classes foram: 

• Cerrado que recebeu score 6 para o CIB e 5 para o VIB; 

• Cerradão que recebeu score 4 para o CIB e 7 para o VIB; 

• Campo que recebeu score 7 para o CIB e 6 para o VIB; 

• Mata de galeria que recebeu score 5 para o CIB e 3 para o VIB; 

• Veredas que recebeu score 2 para o CIB e 2 para o VIB; 

• Áreas alteradas reversíveis que recebeu score 3 para o CIB e 4 para o VIB; e 

• Áreas alteradas irreversíveis que recebeu score 1 para o CIB e o VIB. 

Escolhi os scores de acordo com as importâncias biológicas calculadas no Capítulo 1, 

sendo os valores menores menos importantes e os maiores mais importantes, de acordo com 

a relevância ambiental. 
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2.2.3. Zoneamentos Ambientais 

 

Transformei todas as camadas de shapefiles em raster pela ferramenta feature to raster 

com base nos scores de cada camada. Depois fiz dois zoneamentos ambientais se 

diferenciando apenas na camada de importância biológica, sendo um com o CIB e outro com 

o VIB, por meio do raster calculator. 

 

2.2.4. Análise dos dados 

 

Comparei os dois zoneamentos ambientais entre si, com zoneamento existente da APA e 

PDOT (2017) e ZEE-DF (2017).  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

3.1. Camadas para o Zoneamento Ambiental 

 

Os pesos médios das camadas foram 11,5% do uso e cobertura do solo, 34,5% da 

suscetibilidade ambiental, 5,6% da declividade e 48,4% da importância biológica (Figura 15). 

A importância biológica foi indicada como a mais importante por quatro dos cinco 

avaliadores, sendo que o outro especialista indicou a suscetibilidade ambiental como a mais 

importante (Figura 16). A vantagem da análise multicriterial é que a tomada de decisão é 

baseada no peso, ou seja, na importância que tal fator representa para um melhor zoneamento 

ambiental, nesse caso (Store & Kangas, 2001).  

O julgamento teve concordância muito alta com 88,4% (RC: 3%), sendo assim os 

profissionais tiveram posições bem parecidas. Assim, a tomada de decisão é traduzida pela 

concordância ou percentagem que o peso do critério é preterido em relação à outra (Saaty, 

1987).   
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Figura 15. Pesos referentes às camadas para a elaboração do Zoneamento Ambiental. 

 

 

Figura 16. Gráfico dos julgamentos dos pesos dos cinco profissionais para cada uma das camadas do 

Zoneamento Ambiental. 

 

 

3.1.1. Camada Uso e Cobertura do Solo 

 

A classificação resultou em 29,88% de uso urbano, uso rural e infraestrutura; 0,91% de 

silvicultura, 1,52% de agropecuária, 5,10% de área degradada e solo exposto; e 62,59% de 

remanescentes (Figura 17). Os valores encontrados foram parecidos para a mesma área, mas 

com classificação supervisionada (Melo, 2018). 
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Figura 17. Classificação de uso e ocupação do solo de acordo com respectivos scores (fonte: autora, 

2019). 

 

Esse tipo de classificação é importante na elaboração de zoneamentos, pois delimita 

áreas com seus tipos de usos (Santos & Petronzio, 2011) corroborando com possíveis ações 

de melhora no manejo e recuperação de uma área.  

Historicamente, a APA apresenta muitos conflitos sociais tanto de questão fundiária 

quanto de ordenamento territorial, e ambientais em relação à preservação dos recursos 

naturais restantes (UNESCO, 2003). Entretanto, os instrumentos existentes para a APA são 

ineficientes já que desconsideram os estudos e descrições ambientais já realizados na área, 

como os planos de manejo das UCs (PDOT, 2017), gerando assim apenas desgastes e não a 

compatibilização dessas questões. Isso pode ser observado também na falta de zona de 

amortecimento das UCs de proteção integral inseridas na APA, nas quais deveria ter 

restrições de uso no entorno e fiscalização eficiente.  

Outra questão é a forte correlação entre os usos do solo e os incêndios florestais, já que 

esses ocorrem praticamente todos os anos na APA (Melo, 2018). Apesar das sucessivas 

ocorrências do fogo alterar a estrutura da vegetação (Miranda et al., 2009), não foi constatado 

comprometimento na riqueza de espécies arbóreas (Almeida et al., 2014). Entretanto, houve 

diferença significativa nas áreas degradadas causadas pelo fogo, pois a regeneração acaba 

sendo por espécies exóticas (Melo, 2018) alterando completamente as relações 

ecossistêmicas. 
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3.1.2. Camada Suscetibilidade Ambiental  

 

A suscetibilidade ambiental trouxe o conceito de fragilidade aportando ambientes mais 

suscetíveis de acordo com a legislação. A porção de áreas suscetíveis foi de 20,01% da APA 

(Figura 18). A importância da mata de galeria ou APP é fundamentada nos serviços 

ecossistêmicos que essa vegetação traz para todo o ecossistema (Durigan & Silveira, 1999), 

e na instabilidade do ambiente.  

 

 

Figura 18. Classificação de áreas suscetíveis e não suscetíveis de acordo com seus scores (Fonte: 

autora, 2019). 

 

A supressão das APPs causa graves impactos para a fauna, com ênfase na diversidade 

de peixes, e flora, bem como a perda da qualidade da água dos córregos por meio de processos 

como o assoreamento e a poluição (Ramalho et al., 2014). Um caso preocupante é que no 

córrego Taquara, que divide as áreas do IBGE e da FAL, existe uma espécie endêmica local 

chamada Simpsonichthys boitonei (Pirá-Brasília) (UNESCO, 2003), e algumas nascentes 

desse córrego possui usos inadequados. Outro caso é a utilização de parte dos solos 

hidromórficos da APA para fins de agricultura pelo núcleo rural Vargem Bonita (Felfili et al., 

2007). 
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3.1.3. Camada Declividade 

 

A declividade praticamente inteira foi menor que 25% com 99,99% (Figura 19), sendo 

considerada como um relevo de plano a com forte ondulações (Ross, 1990). Essa área é 

propícia para urbanização (Brandão et al., 2011), pois a aptidão do solo é favorável à 

conversão para fins como agricultura, devido à disponibilidade hídrica e facilidade de 

agricultura mecanizada (Carvalho et al., 2008).  

 

 

Figura 19: Classificação das declividades da APA com seus respectivos scores (Fonte: Autor, 2019). 

 

 A declividade da APA não representa risco de incêndios florestais já que esses estão 

associados a altos valores de declividade (Pezzopane et al., 2001). Além disso, também não 

é preocupante em relação à susceptibilidade à erosão (Salomão, 1999).   

 

3.1.4. Camadas de importância biológica 

 

A classificação resultou em 33,55% de cerrado; 4,27% de cerradão, 6,13% de mata de 

galeria, 24,42% de área alterada consolidada; e 11,47% de área alterada reversível, 20,01% 

de campo e 0,15% de vereda. A diferença de resultados do CIB e do VIB retratou e discutiu 

no Capítulo 1. 

1   25% a 100% 

7   Menor que 25% 



 

58 

 

De acordo com o CIB, a maior parte da área (53,56%) é considerada com pesos altos, 

sendo 6 para cerrado e 7 para campo, confirmando a importância da APA e das outras UCs 

ali presentes (Figura 20). Já no VIB, os dois maiores pesos ocupam apenas 24,28% da APA, 

reduzindo sua importância (Figura 21). 

 

 

Figura 20. Índice Camada de Importância Biológica - CIB (Fonte: autora, 2019). 

 

 

Figura 21. Índice Camada do Valor de Importância Biológica - VIB (Fonte: autora, 2019). 
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A importância de introduzir dados da biodiversidade no Zoneamento Ambiental se dá 

na melhora do planejamento das áreas protegidas (MMA, 2006). Dessa forma auxilia na 

escolha de estratégias mais direcionadas a deficiências na proteção dos remanescentes. Trata-

se de áreas protegidas ou UCs que trazem os benefícios dos serviços ecossistêmicos para a 

manutenção dos ecossistemas e para a população humana (Pagiola, 2008; Andam et al., 2010; 

Clements & Milner-Gulland, 2015).  

 

3.2. Zoneamentos Ambientais 

 

As classificações finais dos zoneamentos ambientais foram irrelevante, pouco 

relevante, relevante, muito relevante e extremamente relevante. Essa nomenclatura foi 

utilizada apenas para facilitar na compreensão do mapa, mas não quer dizer que as áreas 

irrelevantes sejam de fato irrelevantes, mas sim que são áreas já consolidadas e praticamente 

irreversíveis para remanescentes.  

Apesar das classificações serem as mesmas, as proporções foram muito diferentes nos 

dois zoneamentos (Figura 22). O zoneamento baseado no VIB priorizou uma área muito 

menor que no CIB, e ainda reduziu a importância de algumas áreas suscetíveis de acordo com 

a camada de suscetibilidade ambiental. 

Os mapas de zoneamento ambiental apresentaram feições (estratificação da paisagem) 

bem parecidas com as das camadas de importância biológica. Primeiramente aferi que isso 

ocorreu, pois o peso da importância biológica foi o maior. Entretanto, refiz outras opções de 

pesos das camadas para avaliar o comportamento das outras camadas e mesmo assim feições 

foram bem similares.   
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Figura 22. (a) Zoneamento Ambiental de acordo com o CIB. (b) Zoneamento Ambiental de acordo com 

o VIB (fonte: autora, 2019). 
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A importância da APA, tanto para a dinâmica dos ecossistemas naturais, quanto para o 

provimento de serviços ecossistêmicos que oferece para a população do entorno já foi 

comprovada (UNESCO, 2000; Unesco, 2003; Felfili et al., 2004; MMA, 2007; Doyle, 2009). 

No entanto, esta não está sendo manejada como deveria, como pode ser observada nas 

diversas inconformidades aprovadas pelo GDF, tal como o Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial do Distrito Federal (2017) e o Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito 

federal (2017). 

O ZEE-DF leva em consideração algumas características ecológicas avaliadas como 

riscos, que variam de 0 (menor risco) a 5 (maior risco) (ZEE-DF, 2017). As características 

em que a APA está inserida são a “perda de áreas de remanescentes de cerrado (classe 3)”, 

“perda de áreas de recarga de aquíferos (classe 5)” e “contaminação do solo (classe 5)” (ZEE-

DF, 2017). Mesmo com toda essa importância avaliada, a APA está inserida na “Zona de 

Diversificação e Dinamização Produtiva” ao invés de estar na “Zona de Prestação Serviços 

Ecossistêmicos” (ZEE-DF, 2017), o que é completamente controverso e contraditório. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

A proposta de Zoneamento Ambiental baseado em AHP permite que gestores das 

Unidades de Conservação e especialistas possam contribuir no julgamento dos pesos das 

camadas para auxiliar no planejamento e manejo das UCs. Portanto, conclui que essa 

ferramenta foi eficiente para ponderar as camadas Uso e Ocupação do solo, Suscetibilidade 

Ambiental, Declividade e Importância Biológica. 

Os ZAs tiveram diferenças significativas em relação à quantidade de áreas 

extremamente relevantes para a conservação. O CIB foi mais robusto quanto à relevância da 

APA que o VIB. 

Recomendo que haja revisões e atualizações nos zoneamentos do PDOT e ZEE-DF de  

2017 para reduzir as inconformidades ambientais no Distrito Federal. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Respondendo às questões de pesquisas: 

• Quais os critérios mais importantes para um  índice de importância 

biológica?  

O principal objetivo das Unidades de Conservação é conservar a biodiversidade, sendo 

assim a introdução de dados de importância biológica é extremamente relevante  para auxiliar 

no planejamento, gestão e manejo das áreas protegidas e UCs. Dessa forma auxilia na escolha 

de estratégias mais direcionadas a deficiências na proteção dos remanescentes, por exemplo.  

• Como os índices de importância biológica podem ser explorados no 

zoneamento de UCs?  

O índice Camada de Importância Biológica é baseado em três indicadores biológicos 

(dados quantitativos): riqueza, endemismo e ameaça, e em análise multicriterial do tipo AHP, 

que auxilia na hierarquização e ponderação dos indicadores de forma lógica.  

 

• Como o índice proposto se comporta em comparação com outros índices 

disponíveis?  

O CIB é uma ferramenta satisfatória para apoiar a gestão e manejo de áreas silvestres 

já que consegue explicar a importância dos ambientes baseado na biodiversidade. Além disso, 

consegue suprimir as lacunas de limitação dos índices existentes e obedece a todas as regras 

básicas da CDB. 

As vantagens do CIB são que os indicadores já são definidos previamente assim todos 

os grupos taxonômicos passam pelos mesmos tratamentos; tem escala pré-definida 

permitindo a comparação de qual a paisagem é mais importante e o quão ela é importante; 

tem menos subjetividade já que apresenta o cálculo de consistência lógica (AHP); tem ampla 

aplicabilidade. 

No estudo de caso, os três indicadores do CIB conseguiram explicar as fitofisionomias 

mais e menos importantes mesmo com um número baixo de pesquisadores os ponderando. Já 

no VIB, os outros indicadores explicaram melhor as importâncias. 
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ANEXO I - Ferramenta AHP Online System 

 

Passo 1. Criar uma conta no site para elaborar a hierarquia a ser ponderada. Abaixo a imagem 

é possível visualizar a página inicial do site. 

 

 

Passo 2. Para ter acesso a elaboração da hierarquia é preciso clicar em “My AHP Projects” e 

criar a matriz. Na figura abaixo é possível ver um projeto com duas hierarquias e um link, no 

qual deve ser enviado para os avaliadores. 

 

Passo 3. O avaliador irá acessar o site, inserir o seu nome e irá aparecer a página da figura 

abaixo. Para avaliar é preciso clicar nos botões vermelhos escritos AHP.  

 



 

64 

 

Passo 4. Esse é o momento do julgamento dos indicadores. 

 

 

Passo 5. Esse passo é repetido de acordo com a quantidade de hierarquias. É válido ressaltar 

que o site só aceita a resposta caso haja consistência lógica na resposta. 
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